PARECER Nº 78 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL nº 6759, de 2007

Por intermédio do ofício C. FGB n.º 1938/2007, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos à licitação e aquisição de equipamentos para atualização tecnológica do ambiente de processamento de dados realizada entre o ECONOMUS – Instituto de Seguridade Social e a empresa Ingram Micro Brasil Ltda.

Publicado o V. Acórdão de fls. 23, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Sr. Presidente desta Casa para,  na qualidade de relator especial , exarar  parecer em substituição àquele órgão técnico.

Tratam os autos de licitação, na modalidade carta-convite e aquisição de equipamentos para atualização tecnológica da plataforma de processamento de dados do ambiente de grande porte realizado entre o ECONOMUS – Instituto de Seguridade Social e a empresa Ingram Micro Brasil Ltda.

A aquisição foi realizada por meio de carta convite, tipo menor preço, sem formalização do objeto contratual. Para isso, foram convidados seis fornecedores (fls. 52/68), tendo sido apresentadas cinco propostas, avaliadas de acordo com os seguintes critérios: valor dos equipamentos, serviços e 

softwares (fls. 72/73). Constam dos autos somente a proposta vencedora (fls. 69/71), as notas fiscais de parte das despesas (fls. 82/87) e solicitação de pagamento (fls. 88).

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela irregularidade da licitação, em seu aspecto formal, por ferir o disposto nos artigos 3.º, combinado com a alínea c do inciso II do artigo 23 e o artigo 62 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, uma vez que o montante do contrato exigiria a modalidade concorrência e a utilização de melhor técnica e preço, não somente menor preço, em razão da evolução tecnológica constante, com o desenvolvimento de equipamentos mais adequados às necessidades do Economus.

Baseado nesses pareceres, o nobre Conselheiro Relator assinou 30 dias ao Economus para prestar os esclarecimentos cabíveis, nos termos da Lei Complementar n.º 709/93, artigo 2º, XIII.

Atendendo ao determinado, o Economus alegou que o TCE não teria competência para fiscalizar suas contas, uma vez que se trata de uma empresa fechada de previdência complementar cujos administradores não são responsáveis pela gestão de bens ou valores públicos, mas somente gestores da poupança de seus participantes para pagamento de benefícios previdenciários. Alegou, ainda, que somente o patrocinador do Economus, o Banco Nossa Caixa, S/A, seria sujeito à fiscalização do Tribunal.

Analisando o acrescido, os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas consideraram inalterada a questão da inadequação da utilização da modalidade licitatória carta-convite ao invés de concorrência, e opinaram pela irregularidade da matéria. Ainda, que o fato de ter sido constituído e patrocinado por sociedade controlada pelo Tesouro do Estado de São Paulo, torna o Economus sujeito à fiscalização pelo Tribunal. 

Em sessão de 12 de julho de 2005, a Segunda Câmara, considerou que os esclarecimentos prestados pelo Economus seriam insuficientes para dirimir as máculas encontradas, determinou o acionamento do disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 709, de 1993. Ainda, assinou prazo de 60 dias para que os responsáveis, a partir do decurso de prazo recursal, informassem àquela Corte as providências tomadas.

Os argumentos apresentados pelo Economus em seu recurso repetiram os argumentos anteriormente apresentados.

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, por unanimidade, opinaram pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu improvimento.

Em sessão de 09 de maio de 2005, o E. Tribunal Pleno, conheceu do recurso ordinário e manteve o acórdão recorrido.

Posto isto, considerando que não houve formalização de contrato, e que o ajuste não pode ser sustado, em cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre o reconhecimento da decisão da E. Corte de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº      
 , DE 2008

Dispõe sobre o reconhecimento de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC-005772/026/2002, que julgou irregulares a licitação e o ajuste decorrente (pedido de compra) celebrado entre o 

ECONOMUS – Instituto de Seguridade Social e a empresa Ingram Micro Brasil Ltda., objetivando a aquisição de equipamentos para atualização tecnológica do ambiente de processamento de dados.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ ad referendum “ do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial


